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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 5.422-A, DE 2005 

(Do Sr. Lael Varella) 
 

Dispõe sobre reajuste de parâmetros, índices e indicadores de 
produtividade para fins de Reforma Agrária; tendo parecer da Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela 
aprovação deste e rejeição do de nº 5.946/05, apensado (relator: DEP. 
DILCEU SPERAFICO). 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E  
DESENVOLVIMENTO RURAL; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54 
RICD)  
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II – Projeto apensado: 5946/05. 
 

III - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
 

IV – Novas apensações: 7031/06, 5561/09, 6450/09 ,1016/11 e 301/15.  
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O Congresso Nacional decreta: 
 
 
Art. 1º - O art. 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar 

com acréscimo de parágrafo único: 
 
“Art. 11 - .............. 
 
Parágrafo único – O período referido no caput deste artigo para reajuste dos 

parâmetros, índices e indicadores, é de quinze anos, não podendo ser modificado 
antes de decorrido esse período; 

 
Art 2º – Os parâmetros, índices e indicadores presentemente aplicáveis em 

função desta lei, são os mesmos existentes em 1 de junho  de 2005, e só a partir 
dessa data começa a correr o prazo de quinze anos estipulado no § 1º do artigo 11 
da Lei 8629/93. 

 
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Justificação 
 

Presenciamos atualmente um boom da agricultura e pecuária nacionais. É a 

agropecuária que eleva o nosso PIB, faz com que a balança comercial seja 

altamente compensatória e sobretudo alimenta com vantagem nosso sofrido povo. 

Quando políticas desastradas de Reforma Agrária e outras congêneres vão 

lançando à margem da sociedade e das estradas milhares de nossos compatriotas, 

é ainda a grande produção nacional que os socorre, permitindo a confecção de 

cestas básicas que ficariam sem conteúdo se não fosse o esforço, a dedicação e a 

técnica empregados nas propriedades agrícolas por esse Brasil afora. 

Se a varinha mágica de uma fada má fizesse de repente cessar, ou pelo 

menos diminuir consideravelmente, a produção agrícola nacional, os maiores 

atingidos num primeiro momento não seriam os produtores rurais, mas sim esses 

pobres que precisam para sobreviver do alimento que outros produzem.  

É tal o mérito desses produtores, e tal a vantagem que o Brasil com isso 

haure, que um governo que se preze só pode querer apoiá-los, estimula-los e 

premia-los de todos os modos, para que continuem e aumentem sua obra benfazeja. 

É o que normalmente fazem outros países, ciosos de sua agricultura.  

No Brasil, porém, parece que produzir, dar condições de alimentação para o 

povo, exportar, fornecer divisas, equivale a uma maldição. Se não superarmos esse 

estigma ideológico, de que tudo deve reduzir-se a pequenas propriedades e de que 
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a coletivização é o ideal do campo, estaremos irremediavelmente caminhando para 

o fracasso e para o abismo, abandonando o anseio de se tornar um dos países mais 

ricos e desenvolvidos do mundo.. Estaremos imitando o infeliz Zimbábue, que sob a 

vara de ferro de um ditador desalmado, passou em poucos anos da abundância para 

a fome mais atroz.  

É preciso pois dar condições fáceis de produção para os produtores rurais. E 

uma das condições fundamentais é a estabilidade. Colocar sobre a cabeça de 

produtores, já constantemente ameaçados por hordas de invasores, mais a espada 

de índices que os oprimem e os obrigam a uma superprodução que não se exige 

nem da indústria, nem do comércio, nem do rendimento escolar nem de nenhuma 

atividade humana, é mais do que um contra-senso, é conspirar contra o País e 

discriminar de forma radical uma determinada classe, no caso a mais produtiva do 

país, pois não se exige produtividade dos assentados. A política de fixação de 

índices de produção por parte do governo é medida dirigista, de inspiração marxista, 

e torna-se especialmente perversa quando se atrela a ela a pena de desapropriação. 

Acresce que a agropecuária está passando por um período de grandes 

dificuldades, quer no que se refere a problemas climáticos, como a seca no Sul do 

País, quer no que se refere aos preços do mercado internacional, menos 

compensadores. Este é o momento, mais do que nunca, de ajudar o produtor rural e 

não de oprimi-lo com índices inalcançáveis ou dificilmente alcançáveis. Não se pode, 

simplesmente sob alegação de que a técnica produtiva progrediu, querer aumentar 

índices que dependem também de outros fatores como o clima e o mercado. 

O País já produz  quatro vezes mais alimentos do que o necessário para suas 

necessidades. Já com os índices atualmente em vigor, se todas as propriedades 

agrícolas do Brasil os alcançassem plenamente, o País se veria às voltas com uma 

crise de superprodução inenarrável. Crise de armazenamento, de preços, de 

escoamento. Seria preciso queimar a produção, como ingloriamente foi feito com o 

café na primeira metade do século XX. Ante esse quadro, é o caso de aumentar os 

índices e exigir uma produção ainda maior? Ou esse aumento estaria atendendo a 

outros interesses não declarados? 

Sobretudo, não sejamos hipócritas. É sabido que o aumento dos índices é 

propugnado por movimentos de invasões de terras, que a si mesmo se qualificam 

eufemisticamente de “sociais”, e que na verdade desejam lançar para a categoria de 

“improdutivas”, com uma só penada, propriedades que atualmente são altamente 

produtivas. E assim exercer sobre elas sua ânsia tirânica de invasões e 

depredações, até que possam, por mediação das desapropriações do INCRA, 
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destruir nelas toda produção e transformá-las em favelas rurais, como a todo o 

momento o Brasil inteiro está presenciando estarrecido, a respeito dos 

assentamentos de Reforma Agrária. Para citar um só caso, as terras da Fazenda 

Itamarati, de Olacyr de Moraes. 

Em face de todo esse quadro, é imperioso congelar os índices de 

produtividade, por largo período, para o bem e tranqüilidade do povo brasileiro, da 

produção e da economia nacional. 

 
15 de junho de 2005 

 
Lael Varella 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a Regulamentação dos 

Dispositivos Constitucionais Relativos à 

Reforma Agrária, Previstos no Capítulo III, 

Título VII, da Constituição Federal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelo Ministério da 

Agricultura e Reforma Agrária ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a 

reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social. 

§ 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, 

preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre 

outros usualmente empregados: 

I - valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o 

estado de conservação; 

II - valor da terra nua, observados os seguintes aspectos: 

a) localização do imóvel; 

b) capacidade potencial da terra; 

c) dimensão do imóvel. 

§ 2º Os dados referentes ao preço das benfeitorias e do hectare da terra nua a 

serem indenizadas serão levantados junto às Prefeituras Municipais, órgãos estaduais 
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encarregados de avaliação imobiliária, quando houver, Tabelionatos e Cartórios de Registro 

de Imóveis, e através de pesquisa de mercado. 

*Vide Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de Agosto de 2001. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.183-56, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, das Leis nº s 

4.504, de 30 de novembro de 1964, 8.177, de 

1º de março de 1991, e 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º. A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

 

"Art. 2º. .......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

§ 2º Para os fins deste artigo, fica a União, através do órgão federal 

competente, autorizada a ingressar no imóvel de propriedade particular para 

levantamento de dados e informações, mediante prévia comunicação escrita 

ao proprietário, preposto ou seu representante.  

 

§ 3º Na ausência do proprietário, do preposto ou do representante, a 

comunicação será feita mediante edital, a ser publicado, por três vezes 

consecutivas, em jornal de grande circulação na capital do Estado de 

localização do imóvel.  

 

§ 4º Não será considerada, para os fins desta Lei, qualquer modificação, 

quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel, 

introduzida ou ocorrida até seis meses após a data da comunicação para 

levantamento de dados e informações de que tratam os §§ 2º e 3º.  

 

§ 5º No caso de fiscalização decorrente do exercício de poder de polícia, 

será dispensada a comunicação de que tratam os §§ 2º e 3º.  

 

§ 6º O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de esbulho 

possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 

coletivo não será vistoriado, avaliado ou desapropriado nos dois anos 

seguintes à sua desocupação, ou no dobro desse prazo, em caso de 

reincidência; e deverá ser apurada a responsabilidade civil e administrativa 
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de quem concorra com qualquer ato omissivo ou comissivo que propicie o 

descumprimento dessas vedações.  

 

§ 7º Será excluído do Programa de Reforma Agrária do Governo Federal 

quem, já estando beneficiado com lote em Projeto de Assentamento, ou 

sendo pretendente desse benefício na condição de inscrito em processo de 

cadastramento e seleção de candidatos ao acesso à terra, for efetivamente 

identificado como participante direto ou indireto em conflito fundiário que 

se caracterize por invasão ou esbulho de imóvel rural de domínio público ou 

privado em fase de processo administrativo de vistoria ou avaliação para 

fins de reforma agrária, ou que esteja sendo objeto de processo judicial de 

desapropriação em vias de imissão de posse ao ente expropriante; e bem 

assim quem for efetivamente identificado como participante de invasão de 

prédio público, de atos de ameaça, seqüestro ou manutenção de servidores 

públicos e outros cidadãos em cárcere privado, ou de quaisquer outros atos 

de violência real ou pessoal praticados em tais situações.  

 

§ 8º A entidade, a organização, a pessoa jurídica, o movimento ou a 

sociedade de fato que, de qualquer forma, direta ou indiretamente, auxiliar, 

colaborar, incentivar, incitar, induzir ou participar de invasão de imóveis 

rurais ou de bens públicos, ou em conflito agrário ou fundiário de caráter 

coletivo, não receberá, a qualquer título, recursos públicos.  

 

§ 9º Se, na hipótese do § 8º, a transferência ou repasse dos recursos públicos 

já tiverem sido autorizados, assistirá ao Poder Público o direito de retenção, 

bem assim o de rescisão do contrato, convênio ou instrumento similar." 

(NR) 

 

"Art. 2º-A. Na hipótese de fraude ou simulação de esbulho ou invasão, por 

parte do proprietário ou legítimo possuidor do imóvel, para os fins dos §§ 6º 

e 7º do art.2º, o órgão executor do Programa Nacional de Reforma Agrária 

aplicará pena administrativa de R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) a 

R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais) e o cancelamento do 

cadastro do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural, sem prejuízo 

das demais sanções penais e civis cabíveis.  

 

Parágrafo único. Os valores a que se refere este artigo serão atualizados, a 

partir de maio de 2000, no dia 1º de janeiro de cada ano, com base na 

variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - 

IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no respectivo período." (NR) 

 

"Art. 5º. .......................................................................................................... 

.......................................................................................................................  

 

§ 3º ............................................................................................................... 
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I - do segundo ao décimo quinto ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área de até setenta módulos fiscais;  

II - do segundo ao décimo oitavo ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área acima de setenta e até cento e cinqüenta módulos fiscais; e  

III - do segundo ao vigésimo ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área superior a cento e cinqüenta módulos fiscais.  

 

§ 4º No caso de aquisição por compra e venda de imóveis rurais destinados 

à implantação de projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma 

Agrária, nos termos desta Lei e da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 

1964, e os decorrentes de acordo judicial, em audiência de conciliação, com 

o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, a ser celebrado com a 

União, bem como com os entes federados, o pagamento será efetuado de 

forma escalonada em Títulos da Dívida Agrária - TDA, resgatáveis em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir do segundo ano de sua emissão, 

observadas as seguintes condições:  

 

I - imóveis com área de até três mil hectares, no prazo de cinco anos;  

II - imóveis com área superior a três mil hectares:  

 a) o valor relativo aos primeiros três mil hectares, no prazo de cinco anos; 

 b) o valor relativo à área superior a três mil e até dez mil hectares, em dez 

anos; 

 c) o valor relativo à área superior a dez mil hectares até quinze mil hectares, 

em quinze anos; e 

 d) o valor da área que exceder quinze mil hectares, em vinte anos. 

 

§ 5º Os prazos previstos no § 4º, quando iguais ou superiores a dez anos, 

poderão ser reduzidos em cinco anos, desde que o proprietário concorde em 

receber o pagamento do valor das benfeitorias úteis e necessárias 

integralmente em TDA.  

 

§ 6º Aceito pelo proprietário o pagamento das benfeitorias úteis e 

necessárias em TDA, os prazos de resgates dos respectivos títulos serão 

fixados mantendo-se a mesma proporcionalidade estabelecida para aqueles 

relativos ao valor da terra e suas acessões naturais." (NR) 

 

"Art. 6º. ......................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

 

§ 3º ............................................................................................................. 

....................................................................................................................... 

 

V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de 

pastagens ou de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e 

devidamente comprovadas, mediante documentação e Anotação de 

Responsabilidade Técnica.  

..............................................................................................................." (NR) 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-5422-A/2005 

8 

 

"Art. 7º. ...................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

 

IV - haja sido aprovado pelo órgão federal competente, na forma 

estabelecida em regulamento, no mínimo seis meses antes da comunicação 

de que tratam os §§ 2º e 3º do art.2º.  

..............................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o 

progresso científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento 

regional, pelos Ministros de Estado do Desenvolvimento Agrário e da 

Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho Nacional de Política 

Agrícola.  

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de 

mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões 

naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os 

seguintes aspectos:  

 

I - localização do imóvel;  

II - aptidão agrícola;  

III - dimensão do imóvel;  

IV - área ocupada e ancianidade das posses;  

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.  

 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-

se-á à dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em 

dinheiro, obtendo-se o preço da terra a ser indenizado em TDA.  

 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer 

outro tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em 

qualquer hipótese, o preço de mercado do imóvel.  

 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com 

registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o 

subscritor, civil, penal e administrativamente, pela superavaliação 

comprovada ou fraude na identificação das informações." (NR) 

 

"Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em 

terras economicamente úteis, de preferência na região por eles habitada, 

observado o seguinte:  

 

I - a obtenção de terras rurais destinadas à implantação de projetos de 

assentamento integrantes do programa de reforma agrária será precedida de 
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estudo sobre a viabilidade econômica e a potencialidade de uso dos recursos 

naturais;  

II - os beneficiários dos projetos de que trata o inciso I manifestarão sua 

concordância com as condições de obtenção das terras destinadas à 

implantação dos projetos de assentamento, inclusive quanto ao preço a ser 

pago pelo órgão federal executor do programa de reforma agrária e com 

relação aos recursos naturais;  

III - nos projetos criados será elaborado Plano de Desenvolvimento de 

Assentamento - PDA, que orientará a fixação de normas técnicas para a sua 

implantação e os respectivos investimentos;  

IV - integrarão a clientela de trabalhadores rurais para fins de assentamento 

em projetos de reforma agrária somente aqueles que satisfizerem os 

requisitos fixados para seleção e classificação, bem como as exigências 

contidas nos arts. 19, incisos I a V e seu parágrafo único, e 20 desta Lei;  

V - a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas 

de reforma agrária dar-se-á com a concessão de créditos de instalação e a 

conclusão dos investimentos, bem como com a outorga do instrumento 

definitivo de titulação.  

.............................................................................................................." (NR) 

 

"Art. 18. .......................................................................................................... 

 

§ 1º O título de domínio de que trata este artigo conterá cláusulas resolutivas 

e será outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma 

individual ou coletiva, após a realização dos serviços de medição e 

demarcação topográfica do imóvel a ser alienado.  

 

§ 2º Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o 

beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso, 

de forma individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas, 

estipulando-se os direitos e as obrigações da entidade concedente e dos 

concessionários, assegurando-se a estes o direito de adquirir, em definitivo, 

o título de domínio, nas condições previstas no § 1º, computado o período 

da concessão para fins da inegociabilidade de que trata este artigo.  

 

§ 3º O valor da alienação do imóvel será definido por deliberação do 

Conselho Diretor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, cujo ato fixará os critérios para a apuração do valor da parcela a ser 

cobrada do beneficiário do programa de reforma agrária.  

 

§ 4º O valor do imóvel fixado na forma do § 3º será pago em prestações 

anuais pelo beneficiário do programa de reforma agrária, amortizadas em 

até vinte anos, com carência de três anos e corrigidas monetariamente pela 

variação do IGP-DI.  

 

§ 5º Será concedida ao beneficiário do programa de reforma agrária a 

redução de cinqüenta por cento da correção monetária incidente sobre a 
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prestação anual, quando efetuado o pagamento até a data do vencimento da 

respectiva prestação.  

 

§ 6º Os valores relativos às obras de infra-estrutura de interesse coletivo, aos 

custos despendidos com o plano de desenvolvimento do assentamento e aos 

serviços de medição e demarcação topográficos são considerados não 

reembolsáveis, sendo que os créditos concedidos aos beneficiários do 

programa de reforma agrária serão excluídos do valor das prestações e 

amortizados na forma a ser definida pelo órgão federal executor do 

programa.  

 

§ 7º O órgão federal executor do programa de reforma agrária manterá 

atualizado o cadastro de áreas desapropriadas e de beneficiários da reforma 

agrária." (NR) 

 

"Art. 26-A. Não serão cobradas custas ou emolumentos para registro de 

títulos translativos de domínio de imóveis rurais desapropriados para fins de 

reforma agrária." (NR) 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.946, DE 2005 
(Dos Srs. Adão Pretto e João Grandão) 

 
Modifica o Artigo 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993.  
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5422/2005.  
REVEJO, POR OPORTUNO, O DESPACHO APOSTO AO PL 5422/05 
PARA ESCLARECER QUE A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA DEVE MANIFESTAR-SE TAMBÉM 
QUANTO AO MÉRITO E QUE A PROPOSIÇÃO TRAMITARÁ SUJEITA 
A APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO. 
 

 
O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 

  Art. 1°. O Art. 11 da Lei n.º 8.629, de 25 de fevereiro de 

1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art.11 Os parâmetros, índices e indicadores que 

informam o conceito de produtividade serão ajustados, 

em períodos não superiores a cinco anos, mediante ato 
normativo dos Ministros de Estado do Desenvolvimento 

Agrário e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
levando em conta o progresso científico e tecnológico da 

agricultura no período. 
 

Parágrafo Único. Na hipótese de descumprimento do 
disposto no caput deste artigo aplica-se o disposto no 

artigo 319 do Código Penal.” 
 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

  A alteração proposta no artigo 11 da Lei n° 8.629/93, visa dar 

presteza ao comando legal, considerando que os avanços científicos e 
tecnológicos revolucionaram o processo produtivo agrícola nos últimos 10 

(dez) anos e, portanto, não é possível continuar avaliando a produtividade 
agrícola com base em índices defasados em mais de duas décadas. 

 
  Também, os índices de produtividade são constantemente 

atualizados, a cada safra, seja pelas empresas públicas, seja pelas mais 
diversas organizações que acompanham o dinamismo do setor 

agropecuário. 
 

  No ano de 2005 o Ministério de Desenvolvimento Agrário 
propôs alterações dos índices, pois a ultima atualização já faz mais de 20 

anos, mas a decisão até a presente data não foi autorizado pelo conjunto 
do governo. Para evitar que este elemento essencial para a realização 

justa da reforma agrária não fique ao dependendo exclusivamente da 

vontade subjetiva das autoridades que têm a competência legal para 
editar os Atos Administrativos, é que propomos a aplicação do artigo 319 

do Código Penal, caracterizando como crime de prevaricação, a não edição 
do ato normativo. 

 
Sala das Sessões, em 22 de setembro de 2005. 

 
 

Deputado Adão Pretto 
 

 
Deputado João Grandão 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI N° 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993  
 

Dispõe sobre a Regulamentação dos 

Dispositivos Constitucionais Relativos à 

Reforma Agrária, Previstos no Capítulo III, 

Título VII, da Constituição Federal. 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelo Ministério da 

Agricultura e Reforma Agrária ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a 

reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social. 

 

  § 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, 

preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre 

outros usualmente empregados: 

  I - valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme 

o estado de conservação; 

  II - valor da terra nua, observados os seguintes aspectos: 

  a) localização do imóvel; 

  b) capacidade potencial da terra; 

  c) dimensão do imóvel. 

   

  § 2º Os dados referentes ao preço das benfeitorias e do hectare da terra nua a 

serem indenizadas serão levantados junto às Prefeituras Municipais, órgãos estaduais 

encarregados de avaliação imobiliária, quando houver, Tabelionatos e Cartórios de Registro 

de Imóveis, e através de pesquisa de mercado. 

  

*Vide Medida Provisória n° 2183-56 de 24 de Agosto de 2001. 

......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.183-56, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, das Leis nº s 

4.504, de 30 de novembro de 1964, 8.177, de 

1º de março de 1991, e 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

       Art. 4º A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de 

Estado do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 

Nacional de Política Agrícola.  

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do 

imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as 

benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:  

 

I - localização do imóvel;  

II - aptidão agrícola;  

III - dimensão do imóvel;  

IV - área ocupada e ancianidade das posses;  

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.  

 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à 

dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o 

preço da terra a ser indenizado em TDA.  

 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro 

tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o 

preço de mercado do imóvel.  

 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro 

de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e 

administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das 

informações." (NR) 

 

     Art. 5º Fica criado o Programa "Nossa Terra - Nossa Escola", mediante 

incentivo financeiro a ser concedido às famílias dos trabalhadores rurais beneficiárias dos 

projetos de assentamento integrantes do programa de reforma agrária, que mantenham todos 

os seus filhos com idade entre sete e catorze anos na escola, em ensino regular de primeiro 

grau.  

 

      Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo será concedido a cada 

família beneficiária do programa, sob forma de redução na proporção de cinqüenta por cento 

do valor da parcela anual do imóvel a esta alienado.  
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......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do nobre Deputado Lael Varella acrescenta 

parágrafo único ao artigo 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, nos 

seguintes termos: 

“Parágrafo único – O período referido no caput deste artigo 

para reajuste dos parâmetros, índices e indicadores, é de quinze anos, não podendo 

ser modificado antes de decorrido esse período.” 

Em seu artigo segundo, o referido Projeto de Lei estipula que o 

prazo começa a correr a partir de 01 de junho de 2005, tendo como base os 

parâmetros, índices e indicadores em vigor nessa data. 

Já o Projeto de Lei nº 5.946, de 2005, apenso, de autoria dos 

nobres Deputados Adão Pretto e João Grandão, altera o caput do artigo 11 da Lei nº 

8.629, de 25 de fevereiro de 1993. Define em cinco anos o período máximo para que 

os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de produtividade 

sejam ajustados. Mantém como autores do ato normativo os Ministros de Estado do 

Desenvolvimento Agrário e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, levando em 

conta o progresso científico e tecnológico da agricultura no período.   

Cria, também, um parágrafo único ao artigo 11 em que 

assegura a aplicação do disposto no artigo 319 do Código Penal aos que 

descumprirem o disposto no caput do artigo.   

A matéria foi distribuída para apreciação à Comissão de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania e tramita sujeita à apreciação do Plenário. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

Este, o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Os projetos de lei que ora são apreciados por esta Comissão 

nos remetem a um problema antigo. Trata-se de uma batalha travada entre os que 

acreditam no enorme potencial da agropecuária nacional e não a querem ver esvair-
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se frente a tamanhas e freqüentes dificuldades, muitas delas impostas pelo próprio 

Poder Público e os que defendem o estigma ideológico das pequenas propriedades 

a qualquer custo. 

A pujança da agropecuária nacional, como bem lembra o nobre 

autor da proposição principal, vem socorrendo a economia nacional e possibilitando 

a milhares de brasileiros ter em sua mesa o arroz e feijão de cada dia, a preços 

acessíveis. Ademais, não podemos perder de vista que ao tolher determinado setor 

produtivo estaremos desencadeando dificuldades em outra esfera. Nesta 

perspectiva, a agropecuária, como primeiro elo da cadeia produtiva, pode render 

grandes problemas ao País se for por demais fragilizada. 

O fortalecimento dos movimentos sociais que lutam pela 

Reforma Agrária não pode e não deve passar pelo enfraquecimento da agropecuária 

nacional, como vem acontecendo. Concordamos com o autor  quando diz que 

prevalece o ideal de coletivização do meio rural, de que tudo deve reduzir-se a 

pequenas propriedades. Parece-nos que o Estado brasileiro trabalha apenas em prol 

deste estigma ideológico, sem considerar a importância do agronegócio para a 

estabilidade econômica do País. 

A atualização dos parâmetros, índices e indicadores que 

informam o conceito de produtividade, se continuar seguindo a trajetória delineada 

pelo órgão responsável por suas atualizações ou, se atender ao pretendido no 

projeto de lei apenso, servirá de instrumento capaz de desestabilizar ainda mais o 

produtor rural, que já se vê pressionado pelas incessantes invasões sofridas em 

suas propriedades.  

As constantes propostas de elevação destes índices tornam 

necessária uma normatização que defina a periodicidade destas atualizações. Afinal, 

a premissa para atualizá-los é que eles levem em conta o avanço científico e 

tecnológico, sem que, com isso, os agricultores se tornem obrigados a ter 

sucessivas superproduções. 

Agrava ainda mais a segregação sofrida pelo produtor, ao se 

ver compelido a atingir altas produtividades, o fato de o não cumprimento destas 

metas alterar a classificação de seu imóvel, podendo torná-lo improdutivo e passível 

de ser desapropriado. 

O que pretendemos, ao aprovar a proposição principal, é 

garantir ao produtor rural a estabilidade necessária para que ele não se sinta 

ameaçado, fragilizado diante da possibilidade de ter desapropriada sua propriedade 
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pelo fato de não atingir os índices de produtividade, constantemente alterados pelo 

governo.     

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

5422, de 2005 e pela rejeição do Projeto de Lei nº 5.946, de 2005, apenso.      

Sala da Comissão, em 23 de novembro de 2005. 

 Deputado DILCEU SPERAFICO 

Relator 
 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 5.422/2005 e pela rejeição do PL 5.946/2005, apensado, contra 

o voto do Deputado Adão Pretto, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 

Dilceu Sperafico. 

 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

 

Abelardo Lupion - Presidente, Osvaldo Coelho, João Grandão e 

Francisco Turra - Vice-Presidentes, Adão Pretto, Anselmo, Carlos Dunga, Cezar 

Silvestri, Darcísio Perondi, Dilceu Sperafico, Dr. Rodolfo Pereira, Eduardo Sciarra, 

Enéas, Jairo Carneiro, Josias Gomes, Leandro Vilela, Leonardo Vilela, Luis Carlos 

Heinze, Moacir Micheletto, Onyx Lorenzoni, Pompeo de Mattos, Roberto Balestra, 

Ronaldo Caiado, Silas Brasileiro, Waldemir Moka, Zonta, Betinho Rosado, Edson 

Duarte, Eliseu Padilha, Érico Ribeiro, Josué Bengtson e Maurício Rabelo. 

 
Sala da Comissão, em 10 de maio de 2006. 

 
 

Deputado ABELARDO LUPION 
Presidente 
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PROJETO DE LEI N.º 7.031, DE 2006 
(Do Sr. Ricardo Barros) 

 
Suspende, pelo prazo de cinco anos, a vigência dos índices de 
produtividade rural, previstos na Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5422/2005.  
 

 

                          O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Ficam suspensos, pelo prazo de cinco anos, a partir da 

publicação desta lei, a vigência dos parâmetros, índices e indicadores que informam 

o conceito de produtividade, previstos nos arts. 6°  e 11 da Lei n° 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993.  

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A rentabilidade  das atividades agrícolas e pecuárias sofre a 

influência direta não somente dos fatores climáticos, mas, também, das oscilações 

mercadológicas, de tal forma que ela se eleva ou se reduz, de acordo com as 

flutuações da oferta e da procura dos produtos no mercado nacional e internacional. 

A simples variação cambial produz efeitos altamente favoráveis ou desastrosamente 

desfavoráveis nos preços da produção agropecuária.  

Desta forma, o desempenho dos estabelecimentos rurais está 

fortemente vinculado ao conjunto de fatores que envolvem os fenômenos 

marcadológicos da economia globalizada, onde efeitos climáticos, variações de 

preços, oscilação do Dólar, que é a moeda de referência na maioria das 

negociações internacionais, e outros tantos fatores mercadológicos, refletem 

diretamente nos níveis de produção agropecuária.  

Assim sendo, a fixação, in abstrato e a priori,  de índices de 

produtividade dos estabelecimentos rurais, na forma prevista pela Lei n° 8.629, de 
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25 de fevereiro de 1993, em atendimento ao mandamento constiitucional,  mostra-

se, no decorrer de 13 anos de vigência, totalmente inadequada e irreal, tendo em 

vista que a realidade econômica da década passada já não prevalece nos dias 

atuais.  

Ninguém poderia prever, por exemplo, o grave endividamento 

dos produtores rurais, as perdas de produção, causadas pelas intempéries ocorridas 

nos três últimos anos e os prejuízos decorrentes da oscilação cambial, advindos da 

prolongada e contínua desvalorização da moeda americana em relação à moeda 

brasileira. 

Consideradas as circunstâncias atuais, os índices previstos 

pela Lei n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, estabelecidos e fixados pelo Ministério 

do Desenvolvimento Agrário e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA, apresentam-se distantes da realidade e excedem os limites da 

razoabilidade.  

Assim, sem incentivo governamental e sem condições de 

plantar, os produtores rurais estão, inexoravelmente, vulneráveis às ações do 

Ministério de Desenvolvimento Agrário, que, pelos critérios legais vigentes, pode 

considerar suas propriedades improdutivas e, portanto, suscetíveis à desapropriação 

para fins de reforma agrária.  

É com suporte nesses dados de fato que estamos 

encaminhando à apreciação dos nobres Pares o presente projeto de lei, com o 

objetivo de suspender, pelo prazo de cinco anos, a aplicação dos índices de 

produtividade previstos na Lei nº 8.629/93, almejando que, passada a crise que 

assola a agricultura e a pecuária, as atividades rurais voltem aos níveis compatíveis 

com a legislação vigente, ou que, nesse período, se estude e aprove parâmetros 

mais adequados para averiguação e comprovação da produtividade rural.  

           Sala das Sessões, em 16 de maio de 2006. 

 

Deputado RICARDO BARROS  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a Regulamentação dos 

Dispositivos Constitucionais Relativos à 

Reforma Agrária, Previstos no Capítulo III, 

Título VII, da Constituição Federal. 

 

 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela que, explorada econômica e 

racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de eficiência na 

exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente. 

§ 1º O grau de utilização da terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser 

igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela relação percentual entre a área 

efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel. 

§ 2º O grau de eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 

100% (cem por cento), e será obtido de acordo com a seguinte sistemática: 

I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto 

pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder 

Executivo, para cada Microrregião Homogênea; 

II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de Unidades Animais - 

UA do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão competente do Poder 

Executivo, para cada Microrregião Homogênea; 

III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II deste artigo, 

dividida pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), determina o grau de 

eficiência na exploração. 

§ 3º Consideram-se efetivamente utilizadas: 

I - as áreas plantadas com produtos vegetais; 

II - as áreas de pastagens nativas e plantadas, observado o índice de lotação por 

zona de pecuária, fixado pelo Poder Executivo; 

III - as áreas de exploração extrativa vegetal ou florestal, observados os índices de 

rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada 

Microrregião Homogênea, e a legislação ambiental; 

IV - as áreas de exploração de florestas nativas, de acordo com o plano de 

exploração e nas condições estabelecidas pelo órgão federal competente; 

V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de pastagens ou 

de culturas permanentes. 

§ 4º No caso de consórcio ou intercalação de culturas, considera-se efetivamente 

utilizada a área total do consórcio ou intercalação. 

§ 5º No caso de mais de um cultivo no ano, com um ou mais produtos, no mesmo 

espaço, considera-se efetivamente utilizada a maior área usada no ano considerado. 
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§ 6º Para os produtos que não tenham índices de rendimentos fixados, adotar-se-á 

a área utilizada com esses produtos, com resultado do cálculo previsto no inciso I do § 2º 

deste artigo. 

§ 7º Não perderá a qualificação de propriedade produtiva o imóvel que, por 

razões de força maior, caso fortuito ou de renovação de pastagens tecnicamente conduzida, 

devidamente comprovados pelo órgão competente, deixar de apresentar, no ano respectivo, 

os graus de eficiência na exploração, exigidos para a espécie. 

§ 8º São garantidos os incentivos fiscais referentes ao Imposto Territorial Rural 

relacionados com os graus de utilização e de eficiência na exploração, conforme o disposto 

no art. 49 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

 

Art. 7º Não será passível de desapropriação, para fins de reforma agrária, o 

imóvel que comprove estar sendo objeto de implantação de projeto técnico que atenda aos 

seguintes requisitos: 

I - seja elaborado por profissional legalmente habilitado e identificado; 

II - esteja cumprindo o cronograma físico-financeiro originalmente previsto, não 

admitidas prorrogações dos prazos; 

III - preveja que, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da área total aproveitável do 

imóvel esteja efetivamente utilizada em, no máximo, 3 (três) anos para as culturas anuais e 5 

(cinco) anos para as culturas permanentes; 

IV - haja sido registrado no órgão competente no mínimo 6 (seis) meses antes do 

decreto declaratório de interesse social. 

Parágrafo único. Os prazos previstos no inciso III deste artigo poderão ser 

prorrogados em até 50% (cinqüenta por cento), desde que o projeto receba, anualmente, a 

aprovação do órgão competente para fiscalização e tenha sua implantação iniciada no prazo 

de 6 (seis) meses, contado de sua aprovação. 

 

Art. 8º Ter-se-á como racional e adequado o aproveitamento de imóvel rural, 

quando esteja oficialmente destinado à execução de atividades de pesquisa e experimentação 

que objetivem o avanço tecnológico da agricultura. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo só serão consideradas as propriedades 

que tenham destinados às atividades de pesquisa, no mínimo, 80% (oitenta por cento) da 

área total aproveitável do imóvel, sendo consubstanciadas tais atividades em projeto: 

I - adotado pelo Poder Público, se pertencente a entidade de administração direta 

ou indireta, ou empresa sob seu controle; 

II - aprovado pelo Poder Público, se particular o imóvel. 

  

Art. 9º A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo graus e critérios estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

§ 1º Considera-se racional e adequado o aproveitamento que atinja os graus de 

utilização da terra e de eficiência na exploração especificados nos §§ 1º a 7º do art. 6º desta 

Lei. 
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§ 2º Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando 

a exploração se faz respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial 

produtivo da propriedade. 

§ 3º Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção das características 

próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, na medida adequada à 

manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde e qualidade de vida das 

comunidades vizinhas. 

§ 4º A observância das disposições que regulam as relações de trabalho implica 

tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de trabalho, como às disposições 

que disciplinam os contratos de arrendamento e parceria rurais. 

§ 5º A exploração que favorece o bem-estar dos proprietários e trabalhadores 

rurais é a que objetiva o atendimento das necessidades básicas dos que trabalham a terra, 

observa as normas de segurança do trabalho e não provoca conflitos e tensões sociais no 

imóvel. 

§ 6º (Vetado). 

  

Art. 10. Para efeito do que dispõe esta Lei, consideram-se não aproveitáveis: 

I - as áreas ocupadas por construções e instalações, excetuadas aquelas destinadas 

a fins produtivos, como estufas, viveiros, sementeiros, tanques de reprodução e criação de 

peixes e outros semelhantes; 

II - as áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer tipo de exploração 

agrícola, pecuária, florestal ou extrativa vegetal; 

III - as áreas sob efetiva exploração mineral; 

IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas protegidas por 

legislação relativa à conservação dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente. 

  

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelo Ministério da 

Agricultura e Reforma Agrária ouvido o Conselho Nacional de Política Agrícola. 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que permita ao desapropriado a 

reposição, em seu patrimônio, do valor do bem que perdeu por interesse social. 

§ 1º A identificação do valor do bem a ser indenizado será feita, 

preferencialmente, com base nos seguintes referenciais técnicos e mercadológicos, entre 

outros usualmente empregados: 

I - valor das benfeitorias úteis e necessárias, descontada a depreciação conforme o 

estado de conservação; 

II - valor da terra nua, observados os seguintes aspectos: 

a) localização do imóvel; 

b) capacidade potencial da terra; 

c) dimensão do imóvel. 

§ 2º Os dados referentes ao preço das benfeitorias e do hectare da terra nua a 

serem indenizadas serão levantados junto às Prefeituras Municipais, órgãos estaduais 

encarregados de avaliação imobiliária, quando houver, Tabelionatos e Cartórios de Registro 

de Imóveis, e através de pesquisa de mercado. 

*Vide Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001. 
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.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.183-56, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, das Leis nº s 

4.504, de 30 de novembro de 1964, 8.177, de 

1º de março de 1991, e 8.629, de 25 de 

fevereiro de 1993, e dá outras providências.O 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da 

atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida 

Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º. O Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 10. 

................................................................................................................  

 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que 

vise a indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público." 

(NR) 

 

"Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de 

reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 

valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros 

compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da diferença 

eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de 

juros compostos.  

 

§ 1º Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de 

renda comprovadamente sofrida pelo proprietário.  

 

§ 2º Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus 

de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.  

 

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias 

de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, 

bem assim às ações que visem a indenização por restrições decorrentes de 

atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 

incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  
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§ 4º Nas ações referidas no § 3º, não será o Poder Público onerado por juros 

compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou 

posse titulada pelo autor da ação." (NR) 

 

"Art. 15-B. Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios 

destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento 

da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à 

razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício 

seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 

100 da Constituição.  

 

Art. 27. 

..................................................................................................................  

 

§ 1º A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao 

preço oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do 

advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do Código de Processo 

Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e 

cinqüenta e um mil reais). 

..........................................................................................................................  

 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo se aplica:  

 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo 

de desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma 

agrária;  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou 

desapropriação indireta.  

 

§ 4º O valor a que se refere o § 1º será atualizado, a partir de maio de 2000, 

no dia 1º de janeiro de cada ano, com base na variação acumulada do Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período." (NR) 

 

Art. 2º. A Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 6º. 

..................................................................................................................  

 

§ 1º Para os efeitos da Reforma Agrária, o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA representará a União nos acordos, 

convênios ou contratos multilaterais referidos neste artigo.  

 

§ 2º A União, mediante convênio, poderá delegar aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios o cadastramento, as vistorias e avaliações de 

propriedades rurais situadas no seu território, bem como outras atribuições 
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relativas à execução do Programa Nacional de Reforma Agrária, observados 

os parâmetros e critérios estabelecidos nas leis e nos atos normativos 

federais.  

 

 

§ 3º O convênio de que trata o caput será celebrado com os Estados, com o 

Distrito Federal e com os Municípios que tenham instituído órgão 

colegiado, com a participação das organizações dos agricultores familiares e 

trabalhadores rurais sem terra, mantida a paridade de representação entre o 

poder público e a sociedade civil organizada, com a finalidade de formular 

propostas para a adequada implementação da política agrária.  

 

§ 4º Para a realização da vistoria e avaliação do imóvel rural para fins de 

reforma agrária, poderá o Estado utilizar-se de força policial.  

 

§ 5º O convênio de que trata o caput deverá prever que a União poderá 

utilizar servidores integrantes dos quadros de pessoal dos órgãos e das 

entidades da Administração Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, para a execução das atividades referidas neste artigo." (NR) 

 

"Art. 14. O Poder Público facilitará e prestigiará a criação e a expansão de 

associações de pessoas físicas e jurídicas que tenham por finalidade o 

racional desenvolvimento extrativo agrícola, pecuário ou agroindustrial, e 

promoverá a ampliação do sistema cooperativo, bem como de outras 

modalidades associativas e societárias que objetivem a democratização do 

capital.  

 

§ 1º Para a implementação dos objetivos referidos neste artigo, os 

agricultores e trabalhadores rurais poderão constituir entidades societárias 

por cotas, em forma consorcial ou condominial, com a denominação de 

consórcio ou condomínio, nos termos dos arts. 3º e 6º desta Lei.  

 

§ 2º Os atos constitutivos dessas sociedades deverão ser arquivados na Junta 

Comercial, quando elas praticarem atos de comércio, e no Cartório de 

Registro das Pessoas Jurídicas, quando não envolver essa atividade." (NR) 

 

"Art. 95-A. Fica instituído o Programa de Arrendamento Rural, destinado ao 

atendimento complementar de acesso à terra por parte dos trabalhadores 

rurais qualificados para participar do Programa Nacional de Reforma 

Agrária, na forma estabelecida em regulamento.  

 

Parágrafo único. Os imóveis que integrarem o Programa de Arrendamento 

Rural não serão objeto de desapropriação para fins de reforma agrária 

enquanto se mantiverem arrendados, desde que atendam aos requisitos 

estabelecidos em regulamento." (NR) 
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Art. 3º. A Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art.5º...............................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

§ 3º A partir de 5 de maio de 2000, os Títulos da Dívida Agrária - TDA 

emitidos para desapropriação terão as seguintes remunerações:  

 

I - três por cento ao ano para indenização de imóvel com área de até setenta 

módulos fiscais;  

II - dois por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de 

setenta e até cento e cinqüenta módulos fiscais; e  

III - um por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de 

cento e cinqüenta módulos fiscais.  

 

§ 4º Os TDA emitidos até 4 de maio de 2000 e os a serem emitidos para 

aquisição por compra e venda de imóveis rurais destinados à implantação de 

projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma Agrária, nos termos 

das Leis nº s 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 8.629, de 25 de fevereiro 

de 1993, e os decorrentes de acordo judicial, em audiência de conciliação, 

com o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, a ser celebrado com a 

União, bem como com os entes federados, mediante convênio, serão 

remunerados a seis por cento ao ano.  

 

§ 5º Os TDA a que se referem os §§ 3º e 4º terão remuneração anual ou 

fração pro rata , mantido o seu poder liberatório nos termos da legislação em 

vigor, podendo, a partir de seu vencimento, ser utilizados na aquisição de 

ações de empresas estatais incluídas no Programa Nacional de 

Desestatização." (NR) 

 

Art. 4º. A Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art.2º...............................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

§ 2º Para os fins deste artigo, fica a União, através do órgão federal 

competente, autorizada a ingressar no imóvel de propriedade particular para 

levantamento de dados e informações, mediante prévia comunicação escrita 

ao proprietário, preposto ou seu representante.  

 

§ 3º Na ausência do proprietário, do preposto ou do representante, a 

comunicação será feita mediante edital, a ser publicado, por três vezes 

consecutivas, em jornal de grande circulação na capital do Estado de 

localização do imóvel.  
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§ 4º Não será considerada, para os fins desta Lei, qualquer modificação, 

quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel, 

introduzida ou ocorrida até seis meses após a data da comunicação para 

levantamento de dados e informações de que tratam os §§ 2º e 3º.  

 

§ 5º No caso de fiscalização decorrente do exercício de poder de polícia, 

será dispensada a comunicação de que tratam os §§ 2º e 3º.  

 

§ 6º O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de esbulho 

possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter 

coletivo não será vistoriado, avaliado ou desapropriado nos dois anos 

seguintes à sua desocupação, ou no dobro desse prazo, em caso de 

reincidência; e deverá ser apurada a responsabilidade civil e administrativa 

de quem concorra com qualquer ato omissivo ou comissivo que propicie o 

descumprimento dessas vedações.  

 

§ 7º Será excluído do Programa de Reforma Agrária do Governo Federal 

quem, já estando beneficiado com lote em Projeto de Assentamento, ou 

sendo pretendente desse benefício na condição de inscrito em processo de 

cadastramento e seleção de candidatos ao acesso à terra, for efetivamente 

identificado como participante direto ou indireto em conflito fundiário que 

se caracterize por invasão ou esbulho de imóvel rural de domínio público ou 

privado em fase de processo administrativo de vistoria ou avaliação para 

fins de reforma agrária, ou que esteja sendo objeto de processo judicial de 

desapropriação em vias de imissão de posse ao ente expropriante; e bem 

assim quem for efetivamente identificado como participante de invasão de 

prédio público, de atos de ameaça, seqüestro ou manutenção de servidores 

públicos e outros cidadãos em cárcere privado, ou de quaisquer outros atos 

de violência real ou pessoal praticados em tais situações.  

 

§ 8º A entidade, a organização, a pessoa jurídica, o movimento ou a 

sociedade de fato que, de qualquer forma, direta ou indiretamente, auxiliar, 

colaborar, incentivar, incitar, induzir ou participar de invasão de imóveis 

rurais ou de bens públicos, ou em conflito agrário ou fundiário de caráter 

coletivo, não receberá, a qualquer título, recursos públicos.  

 

§ 9º Se, na hipótese do § 8º, a transferência ou repasse dos recursos públicos 

já tiverem sido autorizados, assistirá ao Poder Público o direito de retenção, 

bem assim o de rescisão do contrato, convênio ou instrumento similar." 

(NR) 

 

"Art. 2º-A. Na hipótese de fraude ou simulação de esbulho ou invasão, por 

parte do proprietário ou legítimo possuidor do imóvel, para os fins dos §§ 6º 

e 7º do art. 2º, o órgão executor do Programa Nacional de Reforma Agrária 

aplicará pena administrativa de R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) a 

R$ 535.000,00 (quinhentos e trinta e cinco mil reais) e o cancelamento do 
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cadastro do imóvel no Sistema Nacional de Cadastro Rural, sem prejuízo 

das demais sanções penais e civis cabíveis.  

 

Parágrafo único. Os valores a que se refere este artigo serão atualizados, a 

partir de maio de 2000, no dia 1º de janeiro de cada ano, com base na 

variação acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - 

IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, no respectivo período." (NR) 

 

"Art.5º...............................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

§ 3º 

........................................................................................................................  

 

I - do segundo ao décimo quinto ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área de até setenta módulos fiscais;  

II - do segundo ao décimo oitavo ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área acima de setenta e até cento e cinqüenta módulos fiscais; e  

III - do segundo ao vigésimo ano, quando emitidos para indenização de 

imóvel com área superior a cento e cinqüenta módulos fiscais.  

 

§ 4º No caso de aquisição por compra e venda de imóveis rurais destinados 

à implantação de projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma 

Agrária, nos termos desta Lei e da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 

1964, e os decorrentes de acordo judicial, em audiência de conciliação, com 

o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, a ser celebrado com a 

União, bem como com os entes federados, o pagamento será efetuado de 

forma escalonada em Títulos da Dívida Agrária - TDA, resgatáveis em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, a partir do segundo ano de sua emissão, 

observadas as seguintes condições:  

 

I - imóveis com área de até três mil hectares, no prazo de cinco anos;  

II - imóveis com área superior a três mil hectares:  

 a) o valor relativo aos primeiros três mil hectares, no prazo de cinco anos;   

 b) o valor relativo à área superior a três mil e até dez mil hectares, em dez 

anos;   

 c) o valor relativo à área superior a dez mil hectares até quinze mil hectares, 

em quinze anos; e   

 d) o valor da área que exceder quinze mil hectares, em vinte anos.   

 

§ 5º Os prazos previstos no § 4º, quando iguais ou superiores a dez anos, 

poderão ser reduzidos em cinco anos, desde que o proprietário concorde em 

receber o pagamento do valor das benfeitorias úteis e necessárias 

integralmente em TDA.  

 

§ 6º Aceito pelo proprietário o pagamento das benfeitorias úteis e 

necessárias em TDA, os prazos de resgates dos respectivos títulos serão 
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fixados mantendo-se a mesma proporcionalidade estabelecida para aqueles 

relativos ao valor da terra e suas acessões naturais." (NR) 

 

"Art.6º...............................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

§3º.....................................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

V - as áreas sob processos técnicos de formação ou recuperação de 

pastagens ou de culturas permanentes, tecnicamente conduzidas e 

devidamente comprovadas, mediante documentação e Anotação de 

Responsabilidade Técnica.  

....................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art.7º...............................................................................................................

..........................................................................................................................  

 

IV - haja sido aprovado pelo órgão federal competente, na forma 

estabelecida em regulamento, no mínimo seis meses antes da comunicação 

de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 2º. 

........................................................................................." (NR) 

 

"Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o 

progresso científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento 

regional, pelos Ministros de Estado do Desenvolvimento Agrário e da 

Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho Nacional de Política 

Agrícola.  

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de 

mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões 

naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os 

seguintes aspectos:  

 

I - localização do imóvel;  

II - aptidão agrícola;  

III - dimensão do imóvel;  

IV - área ocupada e ancianidade das posses;  

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.  

 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-

se-á à dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em 

dinheiro, obtendo-se o preço da terra a ser indenizado em TDA.  
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§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer 

outro tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em 

qualquer hipótese, o preço de mercado do imóvel.  

 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com 

registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o 

subscritor, civil, penal e administrativamente, pela superavaliação 

comprovada ou fraude na identificação das informações." (NR) 

 

"Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em 

terras economicamente úteis, de preferência na região por eles habitada, 

observado o seguinte:  

 

I - a obtenção de terras rurais destinadas à implantação de projetos de 

assentamento integrantes do programa de reforma agrária será precedida de 

estudo sobre a viabilidade econômica e a potencialidade de uso dos recursos 

naturais;  

II - os beneficiários dos projetos de que trata o inciso I manifestarão sua 

concordância com as condições de obtenção das terras destinadas à 

implantação dos projetos de assentamento, inclusive quanto ao preço a ser 

pago pelo órgão federal executor do programa de reforma agrária e com 

relação aos recursos naturais;  

III - nos projetos criados será elaborado Plano de Desenvolvimento de 

Assentamento - PDA, que orientará a fixação de normas técnicas para a sua 

implantação e os respectivos investimentos;  

IV - integrarão a clientela de trabalhadores rurais para fins de assentamento 

em projetos de reforma agrária somente aqueles que satisfizerem os 

requisitos fixados para seleção e classificação, bem como as exigências 

contidas nos arts. 19, incisos I a V e seu parágrafo único, e 20 desta Lei;  

V - a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas 

de reforma agrária dar-se-á com a concessão de créditos de instalação e a 

conclusão dos investimentos, bem como com a outorga do instrumento 

definitivo de titulação.  

...................................................................................................................." 

(NR) 

 

"Art. 18. 

................................................................................................................  

 

§ 1º O título de domínio de que trata este artigo conterá cláusulas resolutivas 

e será outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma 

individual ou coletiva, após a realização dos serviços de medição e 

demarcação topográfica do imóvel a ser alienado.  

 

§ 2º Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o 

beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso, 

de forma individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas, 
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estipulando-se os direitos e as obrigações da entidade concedente e dos 

concessionários, assegurando-se a estes o direito de adquirir, em definitivo, 

o título de domínio, nas condições previstas no § 1º, computado o período 

da concessão para fins da inegociabilidade de que trata este artigo.  

 

§ 3º O valor da alienação do imóvel será definido por deliberação do 

Conselho Diretor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, cujo ato fixará os critérios para a apuração do valor da parcela a ser 

cobrada do beneficiário do programa de reforma agrária.  

 

§ 4º O valor do imóvel fixado na forma do § 3º será pago em prestações 

anuais pelo beneficiário do programa de reforma agrária, amortizadas em 

até vinte anos, com carência de três anos e corrigidas monetariamente pela 

variação do IGP-DI.  

 

§ 5º Será concedida ao beneficiário do programa de reforma agrária a 

redução de cinqüenta por cento da correção monetária incidente sobre a 

prestação anual, quando efetuado o pagamento até a data do vencimento da 

respectiva prestação.  

 

§ 6º Os valores relativos às obras de infra-estrutura de interesse coletivo, aos 

custos despendidos com o plano de desenvolvimento do assentamento e aos 

serviços de medição e demarcação topográficos são considerados não 

reembolsáveis, sendo que os créditos concedidos aos beneficiários do 

programa de reforma agrária serão excluídos do valor das prestações e 

amortizados na forma a ser definida pelo órgão federal executor do 

programa.  

 

§ 7º O órgão federal executor do programa de reforma agrária manterá 

atualizado o cadastro de áreas desapropriadas e de beneficiários da reforma 

agrária." (NR) 

 

"Art. 26-A. Não serão cobradas custas ou emolumentos para registro de 

títulos translativos de domínio de imóveis rurais desapropriados para fins de 

reforma agrária." (NR) 

 

Art. 5º. Fica criado o Programa "Nossa Terra - Nossa Escola", mediante incentivo 

financeiro a ser concedido às famílias dos trabalhadores rurais beneficiárias dos projetos de 

assentamento integrantes do programa de reforma agrária, que mantenham todos os seus 

filhos com idade entre sete e catorze anos na escola, em ensino regular de primeiro grau.  

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo será concedido a cada família 

beneficiária do programa, sob forma de redução na proporção de cinqüenta por cento do valor 

da parcela anual do imóvel a esta alienado.  

 

Art. 6º. Fica instituído, no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária, o 

Subprograma de combate à pobreza rural, destinado a conceder aos trabalhadores rurais 

assentados apoio à instalação de suas famílias, implantação de infra-estrutura comunitária e 
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capacitação dos beneficiários, com vistas à consolidação social e produtiva dos 

assentamentos.  

§ 1º São beneficiários do Subprograma de que trata este artigo os trabalhadores 

rurais, organizados em associações, contemplados com crédito fundiário na forma definida 

pela Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998.  

§ 2º Os valores dispendidos na execução das ações definidas no caput deste artigo 

são considerados não reembolsáveis.  

 

Art. 7º. O órgão federal executor do programa de reforma agrária fica autorizado a 

baixar atos normativos internos disciplinando a aplicação dos arts. 17 e 18 da Lei nº 8.629, de 

1993.  

Art. 8º. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.183-55, de 27 de julho de 2001.  

 

Art. 9º. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

José Gregori  

Pedro Malan  

Francisco Dornelles  

José Sarney Filho  

Raul Belens Jungmann Pinto  
 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.561, DE 2009 
(Do Sr. Beto Faro) 

 
Altera o art. 11, da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e dá outras 
providências. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5422/2005.  
 

 

  

O Congresso Nacional Decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei altera o Art. 11, da Lei nº 8.629, de 1993, com o objetivo 

de adequar, técnica e institucionalmente, a definição dos parâmetros, índices e 

indicadores que informam o conceito de produtividade para as finalidades do 

programa de reforma agrária. 
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Art. 2º O art. 11, da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11.  Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, a cada cinco anos, de modo a levar em 

conta o progresso científico e tecnológico da agricultura e o 

desenvolvimento regional. 

§1º. Os ajustes referidos no caput serão aqueles indicados ao Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra, pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e do Abastecimento – MAPA, com base nos trabalhos 

técnicos de revisão dos parâmetros, índices e indicadores de produtividade 

realizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa. 

§2º A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA, e a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG, 

poderão indicar técnicos para o acompanhamento dos trabalhos da 

Embrapa. 

§3º A Embrapa disponibilizará no seu site os procedimentos 

metodológicos, os dados e demais condutas técnicas, bem assim o 

detalhamento completo e os resultados dos trabalhos de revisão 

estabelecido no §1º deste artigo.” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O tema dos ajustes dos índices de produtividade para fins de orientação 

da execução do programa de reforma agrária tem suscitado tensões políticas 

desnecessárias, ideologizando e gerando impasses na execução dessa política 

essencial para o desenvolvimento econômico, com estabilidade social nas áreas 

rurais do Brasil. 

O fato é que disputas internas entre áreas do próprio governo, e 

posicionamentos radicalizados na sociedade sobre o assunto transformaram em 

‘letra morta’ a imposição legal contida no art. 11 da Lei Agrária Nacional. Este 

dispositivo estabelece a necessidade, óbvia, de ajuste, ao progresso técnico da 

agropecuária, dos índices correspondentes de produtividade que informam o 

conceito de terra produtiva para os objetivos do programa de reforma agrária. 

Em decorrência dessas tensões, uma matéria de caráter essencialmente 

técnico findou adquirindo contornos políticos de grande sensibilidade, com 

conseqüências lamentáveis. Graças ao impasse estabelecido, o programa de 
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reforma agrária ainda utiliza os parâmetros da produtividade agrícola da década 

de 1970, fato que, na pratica, tem revogado o instituto da desapropriação 

notadamente nas áreas de colonização antiga do país. Ademais, tal matéria, pelo 

grau de tensões envolvido, perdeu o caráter técnico passando a demandar, 

desnecessariamente, a alçada presidencial. 

Com a presente proposição, oferecemos uma nova redação para o texto do 

art. 11, da Lei mencionada, com a expectativa de contribuir para a superação dos 

impasses. Em primeiro lugar, partimos da premissa sobre a razoabilidade de 

períodos qüinqüenais para a revisão dos índices. Afinal, a atual velocidade das 

respostas, em produtividade agrícola, da ciência e tecnologia aplicada à 

agricultura, no caso, justifica o prazo proposto. 

Em segundo lugar, parece não haver contestação sobre a pertinência da 

habilitação da Embrapa para a efetivação dos trabalhos técnicos 

correspondentes. Por esta razão, o projeto garante tal prerrogativa a esta 

empresa pública. Todavia, pelo vínculo desta, ao Ministério da Agricultura, o 

projeto garante a esta Pasta, a responsabilidade política pela homologação dos 

resultados apresentados pela Embrapa, e pelo Ato que legitimará o emprego dos 

mesmos nas atividades do programa de reforma agrária pelo Incra. 

Por fim, para garantir transparência e evitar suspeições de qualquer 

natureza, o projeto propõe o acompanhamento dos trabalhos da Embrapa por 

técnicos da CNA e da Contag. Prevê, ainda, a divulgação, no site da Embrapa, de 

todos os procedimentos técnicos utilizados no processo de revisão das variáveis 

em referência. 

Nestes termos, considerando o equilíbrio político e a relevância da 

proposição, contamos com o apoio das senhoras e senhores parlamentares para a 

sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 07 de julho de 2009. 

 

Deputado Beto Faro 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 
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agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, 

da Constituição Federal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de 

Estado do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 

Nacional de Política Agrícola. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do 

imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as 

benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos: ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

I - localização do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

II - aptidão agrícola; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

III - dimensão do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

IV - área ocupada e ancianidade das posses; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à 

dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço 

da terra a ser indenizado em TDA. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro 

tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o 

preço de mercado do imóvel. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro 

de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e 

administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das 

informações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

 

Art. 13. As terras rurais de domínio da União, dos Estados e dos Municípios ficam 

destinadas, preferencialmente, à execução de planos de reforma agrária.  

Parágrafo único. Excetuando-se as reservas indígenas e os parques, somente se admitirá a 

existência de imóveis rurais de propriedade pública, com objetivos diversos dos previstos 

neste artigo, se o poder público os explorar direta ou indiretamente para pesquisa, 

experimentação, demonstração e fomento de atividades relativas ao desenvolvimento da 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390947&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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agricultura, pecuária, preservação ecológica, áreas de segurança, treinamento militar, 

educação de todo tipo, readequação social e defesa nacional. 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 6.450, DE 2009 
(Do Sr. Luis Carlos Heinze) 

 
Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, dando competência ao 
Congresso Nacional para aprovar os parâmetros, índices e indicadores 
que informam o conceito de produtividade agrícola. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 5422/2005.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a viger com a seguinte redação: 

“Art. 11. O Congresso Nacional aprovará os parâmetros, 
índices e indicadores que informam o conceito de 
produtividade, os quais serão ajustados pelos Ministros de 
Estados do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, ouvido o Conselho Nacional de 
Política Agrícola, periodicamente, de modo a levar em conta o 
progresso científico e tecnológico da agricultura e o 
desenvolvimento regional.” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.   

JUSTIFICAÇÃO 
 

O texto magno prevê a desapropriação por interesse social 

para fins de reforma agrária da propriedade rural que não cumpriu a sua função 

social (Constituição Federal, art. 184), mediante prévia e justa indenização, em 

títulos da dívida agrária, sendo apenas as benfeitorias úteis e necessárias, pagas 

em dinheiro. 

Nos termos do art. 186 da Constituição, a propriedade rural 
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cumpre a sua função social quando atende, simultaneamente, segundo critérios e 

graus de exigência estabelecidos em lei, aos requisitos de: aproveitamento racional 

e adequado do uso do imóvel; utilização adequada dos recursos naturais disponíveis 

e preservação do meio ambiente; observância das disposições referentes à 

legislação trabalhista; e, exploração da terra de modo a favorecer o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores. 

No exame dos quesitos legais, configuradores da função social 

do imóvel rural, um aspecto merece consideração especial: o aproveitamento 

racional e adequado. Este quesito foi regulamentado por intermédio da Lei nº 8.629, 

de 25 de fevereiro de 1993, que em seu art. 9º, § 1º, definiu como racional e 

adequado o aproveitamento que atinja graus de utilização da terra e eficiência na 

exploração especificados nos §§ 1º a 7º do art. 6º, da referida Lei Agrária. 

Quanto ao grau de eficiência na exploração, este deverá ser 

igual ou superior a 100%, levando-se em consideração os índices de rendimento 

estabelecidos para cada produto agrícola ou exploração agropecuária. 

Entretanto, a averiguação do grau de eficiência na exploração, 

ao levar em conta somente os índices de rendimento, não avalia corretamente a 

medida da racionalidade econômica-ambiental e a sustentabilidade dos 

empreendimentos, pois, não leva em consideração outros aspectos, como por 

exemplo a capacidade ou aptidão do solo. 

Para classificar a aptidão do solo, fatores como a fertilidade, a 

acidez, as propriedades físicas e químicas, a topografia, os recursos hídricos e o 

clima, têm que ser levados em consideração. São essas características que 

determinam quais as atividades produtivas podem ser desenvolvidas e sob que 

condições de manejo. 

Há de se observar, ainda, que o aproveitamento racional e 

adequado das terras, depende de uma série de fatores econômicos: distâncias dos 

centros consumidores e de agroindústrias, vias de acesso, infra-estrutura logística, 

preços de insumos e equipamentos, os quais determinam os custos de produção e 

as margens de lucro. 
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Daí, depreende-se a importância da definição dos índices de 

rendimento agrícola e pecuário para a economia nacional, bem como a necessidade 

de conciliação das políticas agrícola e agrária. 

Diante disso, não pode o Congresso Nacional ficar alheio a 

todo esse processo, tanto pelas suas competências constitucionais (incisos V e X do 

art. 49 CF), quanto por caber ao Poder Legislativo zelar pela ordem econômica dos 

empreendimentos rurais, pelo direito à propriedade, pela função social da 

propriedade e pela livre concorrência. 

Assim sendo, esta proposta pretende avançar e construir um 

marco legal no qual o Congresso Nacional fique responsável pela aprovação dos 

parâmetros técnicos, estipulados com base em estudos científicos pelas 

competentes instituições de agricultura deste País, e não a partir de viés político ou 

de práticas injustas, proporcionando, assim, maior coerência e legitimidade a tais 

indicadores.   

Pelas razões expostas, apresentamos este projeto de lei, o 

qual esperamos ver discutido e aprovado o mais breve possível, para podermos 

contribuir para alcançar a tão almejada paz no campo.   

 
Sala das Sessões, em 18 de novembro de 2009. 

 
 

Deputado LUÍS CARLOS HEINZE  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV  

 DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES  

 

CAPÍTULO I  

 DO PODER LEGISLATIVO  
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....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

 Das Atribuições do Congresso Nacional  

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
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§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII  

 DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

 DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA  

 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 

agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 

indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 

resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 

utilização será definida em lei.  

§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.  

§ 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 

reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.  

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de 

rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.  

§ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, 

assim como o montante de recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício.  

§ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de 

transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.  

 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:  

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu 

proprietário não possua outra;  

II - a propriedade produtiva.  

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e 

fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.  

 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes 

requisitos:  

I - aproveitamento racional e adequado;  

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente;  

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  
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Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 

participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem 

como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, 

especialmente:  

I - os instrumentos creditícios e fiscais;  

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de 

comercialização;  

III - o incentivo à pesquisa e à tecnologia;  

IV - a assistência técnica e extensão rural;  

V - o seguro agrícola;  

VI - o cooperativismo;  

VII - a eletrificação rural e irrigação;  

VIII - a habitação para o trabalhador rural.  

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, 

agropecuárias, pesqueiras e florestais.  

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma agrária. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, 

da Constituição Federal.  

....................................................................................................................................................... 

 
Art. 9º A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo graus e critérios estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos:  

I - aproveitamento racional e adequado;  

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 

ambiente;  

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;  

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.  

§ 1º Considera-se racional e adequado o aproveitamento que atinja os graus de 

utilização da terra e de eficiência na exploração especificados nos §§ 1º a 7º do art. 6º desta 

Lei.  

§ 2º Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando 

a exploração se faz respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial 

produtivo da propriedade.  

§ 3º Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção das características 

próprias do meio natural e da qualidade dos recursos ambientais, na medida adequada à 

manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade e da saúde e qualidade de vida das 

comunidades vizinhas.  
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§ 4º A observância das disposições que regulam as relações de trabalho implica 

tanto o respeito às leis trabalhistas e aos contratos coletivos de trabalho, como às disposições 

que disciplinam os contratos de arrendamento e parceria rurais.  

§ 5º A exploração que favorece o bem-estar dos proprietários e trabalhadores 

rurais é a que objetiva o atendimento das necessidades básicas dos que trabalham a terra, 

observa as normas de segurança do trabalho e não provoca conflitos e tensões sociais no 

imóvel.  

§ 6º (VETADO).  

 

Art. 10. Para efeito do que dispõe esta lei, consideram-se não aproveitáveis:  

I - as áreas ocupadas por construções e instalações, excetuadas aquelas destinadas 

a fins produtivos, como estufas, viveiros, sementeiros, tanques de reprodução e criação de 

peixes e outros semelhantes;  

II - as áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer tipo de exploração 

agrícola, pecuária, florestal ou extrativa vegetal;  

III - as áreas sob efetiva exploração mineral;  

IV - as áreas de efetiva preservação permanente e demais áreas protegidas por 

legislação relativa à conservação dos recursos naturais e à preservação do meio ambiente.  

 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de 

Estado do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 

Nacional de Política Agrícola. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

 
Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do 

imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as 

benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos: ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

I - localização do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

II - aptidão agrícola; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

III - dimensão do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

IV - área ocupada e ancianidade das posses; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à 

dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço 

da terra a ser indenizado em TDA. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro 

tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o 
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preço de mercado do imóvel. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro 

de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e 

administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das 

informações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.016, DE 2011 
(Do Sr. Valmir Assunção e outros) 

 
Modifica o art. 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993.  
 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5946/2005.  
 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:  

 

 

  Art. 1°.  O Art.  11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art.11  Os parâmetros, índices e indicadores que informam 

o conceito de produtividade serão ajustados em períodos 

não superiores a cinco anos, mediante ato normativo  dos 

Ministros de Estado do Desenvolvimento Agrário e da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, levando em conta o 

progresso científico e tecnológico da agropecuária no 

período.  

 

Parágrafo Único.  Na hipótese de descumprimento do 

disposto no caput deste art igo aplica-se o disposto no 

art igo 319 do Código Penal.”  

 

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

  A alteração proposta no artigo 11 da Lei n° 8.629/93, visa dar 

presteza ao comando legal,  considerando que os avanços ci entíficos e 

tecnológicos revolucionaram o processo produtivo agrícola nas últimas 

décadas e, portanto, não é possível continuar avaliando a produtividade 

agrícola com base em índices de produtividade de 1975.  

 

  Também, os índices de produtividade são cons tantemente 

atualizados, a cada safra, seja pelas empresas públicas, seja pelas mais 

diversas organizações que acompanham o dinamismo do setor agropecuário.  

 

  A última atualização dos índices já faz mais de 20 anos, apesar da 

Lei prever a periodicidade da atualização. Para evitar que este elemento 

essencial para a realização justa da reforma agrária não fique dependendo 

exclusivamente da vontade subjetiva das autoridades que têm a competência 

legal para editar os Atos Administrativos, é que propomos, também , a 

aplicação do art igo 319 do Código Penal, caracterizando como crime de 

prevaricação a não edição do ato normativo.  

 

 

Sala das Sessões,  em     04      de abril de 2011.  

 

 

Dep. Valmir Assunção 

PT-BA 

 

Dep. Marcon 

PT-RS 

 

Dep. Luci Choinacki 

PT-SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, 

da Constituição Federal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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...................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de 

Estado do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 

Nacional de Política Agrícola. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do 

imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as 

benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos: ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

I - localização do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

II - aptidão agrícola; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

III - dimensão do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

IV - área ocupada e ancianidade das posses; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à 

dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço 

da terra a ser indenizado em TDA. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro 

tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o 

preço de mercado do imóvel. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro 

de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e 

administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das 

informações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
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PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Prevaricação 

Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-

lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu 

dever de vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 

comunicação com outros presos ou com o ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Artigo acrescido pela Lei nº 

11.466, de 28/3/2007) 

 

Condescendência criminosa  

Art. 320. Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado 

que cometeu infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato 

ao conhecimento da autoridade competente:  

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.  

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 301, DE 2015 
(Do Sr. Valmir Assunção e outros) 

 
Modifica o Artigo 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993. 
 
 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5946/2005.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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   O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 

 

   Art. 1°. O Art. 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

   “Art.11 Os parâmetros, índices e indicadores que 

informam o conceito de produtividade serão ajustados em períodos não 

superiores a cinco anos, mediante ato normativo dos Ministros de Estado 

do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

levando em conta o progresso científico e tecnológico da agropecuária no 

período. 

  Parágrafo Único. Na hipótese de descumprimento do disposto 

no caput deste artigo aplica-se o disposto no artigo 319 do Código Penal.” 

   Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A alteração proposta no artigo 11 da Lei n° 8.629/93, visa dar presteza ao 

comando legal, considerando que os avanços científicos e tecnológicos 

revolucionaram o processo produtivo agrícola nas últimas décadas e, portanto, não é 

possível continuar avaliando a produtividade agrícola com base em índices de 

produtividade de 1975. 

 Também, os índices de produtividade são constantemente atualizados, a 

cada safra, seja pelas empresas públicas, seja pelas mais diversas organizações 

que acompanham o dinamismo do setor agropecuário. 

 A última atualização dos índices já faz mais de 20 anos, apesar da Lei prever 

a periodicidade da atualização. Para evitar que este elemento essencial para a 

realização justa da reforma agrária não fique dependendo exclusivamente da 

vontade subjetiva das autoridades que têm a competência legal para editar os Atos 
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Administrativos, é que propomos, também, a aplicação do artigo 319 do Código 

Penal, caracterizando como crime de prevaricação a não edição do ato normativo. 

 

Sala das Sessões, em 10 de fevereiro de 2015. 

 

Dep. Valmir Assunção - PT-BA 

Dep. Marcon – PT/RS 

Dep. João Daniel PT/SE 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre a regulamentação dos 

dispositivos constitucionais relativos à reforma 

agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, 

da Constituição Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 11. Os parâmetros, índices e indicadores que informam o conceito de 

produtividade serão ajustados, periodicamente, de modo a levar em conta o progresso 

científico e tecnológico da agricultura e o desenvolvimento regional, pelos Ministros de 

Estado do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura e do Abastecimento, ouvido o Conselho 

Nacional de Política Agrícola. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

 

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do 

imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as 

benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos: ("Caput" do artigo com redação 

dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 
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I - localização do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

II - aptidão agrícola; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 

24/8/2001) 

III - dimensão do imóvel; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, 

de 24/8/2001) 

IV - área ocupada e ancianidade das posses; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 1º Verificado o preço atual de mercado da totalidade do imóvel, proceder-se-á à 

dedução do valor das benfeitorias indenizáveis a serem pagas em dinheiro, obtendo-se o preço 

da terra a ser indenizado em TDA. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 24/8/2001) 

§ 2º Integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro 

tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o 

preço de mercado do imóvel. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-

56, de 24/8/2001) 

§ 3º O Laudo de Avaliação será subscrito por Engenheiro Agrônomo com registro 

de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, respondendo o subscritor, civil, penal e 

administrativamente, pela superavaliação comprovada ou fraude na identificação das 

informações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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